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Resumo: O reconhecimento da importância da Educação infantil para o 
desenvolvimento integral da criança torna essa etapa de ensino 
fundamental para todas as crianças, com ou sem deficiência. No caso das 
crianças com deficiência, ainda são necessários estudos para conhecer os 
aspectos sobre a inclusão nessa etapa de ensino. Assim, o presente 
trabalho tem como objetivo identificar a percepção das professoras, dos 
pais das alunas e da coordenadora pedagógica a respeito do processo de 
inclusão na educação infantil e as interações com seus pares e professores. 
Para tanto, são apresentados os casos de duas alunas com síndrome de 
Down, que frequentam um Centro Municipal de Educação Infantil – 
CMEI - de uma cidade de pequeno porte no sudoeste do Paraná. Para a 
coleta de dados foram realizadas entrevistas semiestruturadas, além de 
observações em sala de aula. Os dados coletados a partir das entrevistas e 
da observação mostraram que o processo de inclusão dessas crianças 
ainda precisa de reflexões sobre aspectos sociais e acadêmicos, de forma 
que atendam os princípios da inclusão, que envolvem a autonomia, o 
respeito às individualidades e articulação da escola comum com o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE).  
 
Palavras-chave: Inclusão. Educação Infantil. Síndrome de Down. 
Atendimento Educacional Especializado. 
 
 

 
1 Mestre em Educação pelo PPGE/Unioeste. 
Lattes:https://lattes.cnpq.br/4531101247367697. Orcid: 0000-0002-7205-5241. E-mail: 
michaelli.pires@ifpr.edu.br. 
2 Doutora em Educação Especial pelo PPGEEs/UFSCar. Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/5438283938938377. Orcid: https://orcid.org/0000-0003-0906-
6228. E-mail: margarette.rocha@unioeste.br. 



41 
 TEMPO DA CIÊNCIA, Toledo, v. 32, n. 64, julho – dezembro. 2025. 

Inclusion of students with Down 
Syndrome in early childhood education: 

perception of parents, teachers and 
coordinator 

 
Abstract: The recognition of the importance of early childhood education 
for the integral development of the child makes this stage of elementary 
education for all children, with or without disabilities. In the case of 
children with disabilities, studies are still needed to know the aspects 
about inclusion at this stage of education. Thus, the present work aims to 
identify the perception of teachers, parents and pedagogical coordinator 
about the inclusion process in early childhood education and interactions 
with their peers and teachers. Therefore, the cases of two students with 
Down syndrome are presented, who attend a Municipal Center for Early 
Childhood Education - CMEI - in a small city in the southwest of Paraná. 
Semi-structured interviews were conducted for data collection, as well as 
classroom observations. The data collected from interviews and 
observation showed that the inclusion process of these children still needs 
reflections on social and academic aspects, so that they meet the principles 
of inclusion, which involve autonomy, the respect for individualities and 
articulation of the common school with the Specialized Educational 
Service (AEE).  
 
Keywords: Inclusion. Early Childhood Education. Down’s Syndrome. 
Specialized Educational Care. 
 

 

Introdução 

 

A Educação Infantil no Brasil passou por distintos períodos 
históricos, com entendimentos e encaminhamentos sob a influência da 
Europa. Para Azevedo (2013) esses períodos podem ser distribuídos em 
três fases, sendo que na primeira fase, denominada pré-1930, a concepção 
de criança baseava-se amplamente na influência da igreja católica, sendo 
inicialmente proposta a Roda dos Expostos, institucionalizada como uma 
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ação assistencial à criança abandonada do Brasil, era possível entregar a 
criança de forma anônima, para que fosse tutelada por instituições de 
caráter caritativo. 

Posteriormente, surgem as primeiras instituições de caráter 
assistencialista com o objetivo de cuidar das crianças durante o dia, para 
que as mães pudessem trabalhar como domésticas e, no final do século 
XIX, para possibilitar a ampliação do trabalho feminino nas indústrias, 
considerando a demanda crescente pelo trabalho nas fábricas, nesse 
momento histórico. Criam-se também, mais tarde, instituições de cunho 
pedagógico, diferenciando o atendimento da classe trabalhadora 
(cuidado), para os mais abastados (educação), ainda com uma divisão clara 
entre os que poderiam receber educação de qualidade e aqueles que não 
teriam direito a esse acesso, limitando-se fundamentalmente a condição 
socioeconômica da família. 

Já a segunda fase, período que abrange de 1930 a 1980, acentua o 
abismo entre o assistencialismo, destinado às classes mais pobres e o viés 
educativo/pedagógico, fornecido aos mais abastados. O Estado participa 
cada vez mais na formação do sujeito, há influência do discurso médico, 
com uma visão de preparação e desenvolvimento da criança na educação 
infantil, para as próximas etapas do ensino, bem como para o trabalho. 

E a última fase, com início em 1980 e se estende até os dias atuais, 
é pautada nas legislações vigentes, que foram constituídas por meio de 
movimentos sociais (com início por volta de 1970), que influenciaram 
diversas áreas das sociedades, trazendo uma discussão ampla referente aos 
direitos humanos. Esses movimentos, reivindicavam creches e pré-escolas 
que respeitem os direitos das crianças e suas famílias, garantindo assim, 
como afirma Kishimoto (1999, p.61, apud Azevedo, 2013) o acesso à 
educação e a responsabilidade do estado de atender a essa demanda.  

Alguns desses marcos legislativos influenciaram na mudança da 
concepção de infância e consequentemente do modo como se dá o 
atendimento a esse público.  Atualmente, a Constituição Federal (1988), o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de 1990, a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), o Referencial Curricular Nacional 
para a Educação Infantil (1998), e os estudos atuais da área, apontam além 
do direito de acesso à educação infantil, a indissociabilidade e importância 
da tríade, brincar, cuidar e educar nessa etapa do ensino.  

Segundo as Diretrizes Curriculares da Educação Básica (2013), a 
Educação Infantil “tem por objetivo o desenvolvimento integral da 
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criança até 5 (cinco) anos de idade, em seus aspectos físico, afetivo, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade” (Brasil, 2013, p. 36), sendo esta etapa do ensino, o início e o 
fundamento do processo educacional (BNCC, 2016). 

Assim, a importância dessa etapa de ensino para a construção do 
conhecimento e o desenvolvimento global da criança, impõe a 
necessidade de reconhecer que a inclusão das crianças com deficiência 
deve ter início nesta etapa de ensino (Brasil, 2008). Nesse sentido, 
Carneiro (2012) afirma a necessidade da educação infantil se perceber 
como fundamental no desenvolvimento e aprendizagem dos alunos com 
deficiência, além de ser espaço privilegiado que possibilita a realização de 
experiências significativas, para permanência e conclusão dos alunos nos 
próximos níveis de ensino.  Dessa forma a discussão da inclusão escolar 
parte do princípio da participação com qualidade em todos os espaços e 
práticas pedagógicas, desde a educação infantil. 

Especificamente no estado do Paraná, a Política Estadual de 
Educação Especial na Perspectiva da Inclusão (Paraná, 2009), coloca três 
tipos de inclusão, sendo: a) a primeira é denominada inclusão condicional, 
mais conservadora e que depende da “condição” da criança para ser ou 
não incluída no ensino regular (assemelha-se a integração escolar); b) a 
segunda é a inclusão radical ou total, posicionamento adotado por 
intelectuais e pesquisadores de área, que indica a inclusão de  todos os 
alunos na rede regular; c) a terceira, denominada responsável, está atrelada 
a transformação das Instituições especiais em escolas regulares da 
educação básica, seguindo o histórico da educação especial do estado, no 
qual a educação de pessoas com deficiência deu-se principalmente sob a 
responsabilidade das escolas especiais (Piaia, 2015), englobando todas as 
etapas de Educação Infantil e Anos Iniciais e atrelando-se a ideia de que o 
estudante deve ir para a escola que está pronta para recebê-lo.  

Esse posicionamento no estado do Paraná, possibilita que muitas 
crianças da educação infantil ainda estejam em escolas especiais, isoladas, 
sendo conferido ao estado o pior índice nacional de inclusão de alunos 
com deficiência em escolas comuns, quando comparado aos outros 
estados. O censo escolar de 2023 (INEP, 2023), apontou que o índice de 
inclusão, nesta etapa de ensino, alcançou mais de 90% em 25 estados 
brasileiros, ficando o estado do Paraná na última posição, com o índice de 
78%.  
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Esses dados, apontam o Paraná como o estado brasileiro com a 
maior taxa de estudantes da educação especial frequentando escolas 
especiais. Isso ocorre, provavelmente, devido a concepção de inclusão 
adotada e a implantação de Escolas Básicas na modalidade da Educação 
Especial, amparada pelo Parecer CEE/CEIF/CEMEP 07/14 e Parecer 
CEE/Bicameral n.º 128/2018, que permite a matrícula exclusiva em 
escolas especiais, o que não acontece com tanta frequência em outros 
estados, onde essas escolas servem como apoio e fornecem o AEE, além 
de consultoria para escolas inclusivas, levando em consideração a PNEE-
PEI (2008), que indica a inclusão de todas as crianças em escolas comuns.  

Embora nem todas as crianças estejam na escola comum, sabe-se 
que para o sucesso do processo de inclusão é necessário envolver a 
participação conjunta de pais e profissionais da educação. Isso inclui os 
professores, coordenação pedagógica e todos que de alguma forma 
participam da escolarização e socialização da criança com deficiência. 
Gualda, Borges e Cia (2013) afirmam a necessidade de apoio prático, 
instrumental, informacional e social às famílias, que atualmente recebem 
uma atenção mais global e interativa no processo de inclusão, onde se 
considera todos os participantes, seus sentimentos e relações (Paniagua, 
2004). 

Nesse contexto, a escola é um dos lugares onde é possível realizar 
o apoio necessário às famílias e, além disso, é um ambiente que pode 
propiciar a inclusão e facilitar o desenvolvimento educativo e social de 
seus alunos. Nesse cenário, o coordenador pedagógico exerce a função de 
orientação das práticas pedagógicas, ele é capaz de mobilizar a equipe 
escolar, para o desenvolvimento de ações conjuntas (Kailer; Papi, 2014). E 
é promotor de transformações na escola, modificando sua organização, 
para a desconstrução de barreiras que impedem o processo de inclusão e 
promovendo a participação ativa da comunidade escolar, com o objetivo 
de construir práticas inclusivas (Vioto; Vitalino, 2019). 

Já o professor, com o auxílio pedagógico, é o responsável por 
proporcionar um ambiente organizado, que permita a interação entre as 
crianças e o meio, além de ter um papel fundamental em orientar e 
facilitar o aprendizado dos alunos, utilizando de métodos e recursos para 
concretizar a inclusão educacional (Franchinetti; Nascimento; Giroto, 
2016). Assim, as práticas pedagógicas adotadas pelo professor são 
fundamentais para consolidar a inclusão e o desenvolvimento das crianças 
na EI (Almeida, 2015). 
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Além disso, cabe frisar o papel do educador em organizar o 
processo de aprendizagem e perceber a importância das interações entre 
as crianças na educação infantil, pois é por meio das interações com seus 
pares que as relações são estabelecidas, são elas que propiciam aos alunos 
elaborar e negociar regras, assumir papéis, compartilhar conhecimentos e 
significados, além de elaborar códigos para se comunicarem (Freitas, 
2016). Esses momentos podem ser consolidados majoritariamente, de 
forma muito eficaz, por meio da brincadeira, que é um dos pilares da 
educação infantil. 

No caso específico da inclusão da criança com Síndrome de Down 
ou trissomia do cromossomo 21, entendida como “uma condição humana 
geneticamente determinada, é a alteração cromossômica 
(cromossomopatia) mais comum em humanos e a principal causa de 
deficiência intelectual na população” (Brasil, 2013, p. 9) e que acarreta 
uma série de condições genéticas e físicas, causadas pela alteração 
cromossômica, como a hipotonia muscular, pescoço curto e problemas 
cardiovasculares (Drago; Dias, 2017). Diversos estudos que abordam essa 
temática enfatizam a importância da inclusão nessa etapa de ensino para 
diversos aspectos do desenvolvimento da criança com Síndrome de 
Down.  

Dentre esses aspectos, a interação social foi avaliada por Anhão, 
Pfeifer e Santos (2010) e Lucisano et. al. (2013) que constataram, 
respectivamente, que as crianças com deficiência, de 3 a 6 anos, não 
diferem, em grande proporção, das crianças sem deficiência no que diz 
respeito à interação social, acrescentando que o ambiente escolar pode ser 
um facilitador no processo de interação entre todas as crianças, 
colaborando para o desenvolvimento das habilidades sociais esperadas. 
Além disso, o estudo de Oliveira e Araújo (2019), a partir de observações 
e anotações em diário de campo, constataram que a preocupação com a 
qualidade da interação e a efetividade delas são fatores que promovem a 
participação da criança nas atividades e por consequência, com a 
intencionalidade do professor, o aprendizado e internalização de 
conhecimentos. 

No caso das brincadeiras, um estudo com quatro crianças (entre 3 
e 6 anos) e suas respectivas professoras, realizado por Freitas (2016), 
constatou o papel fundamental do brincar no processo de inclusão da 
criança com Síndrome de Down na EI, promovendo a interação e o 
sentimento de pertença ao grupo. Em sua maioria as professoras 
participantes da pesquisa compreendem o papel da brincadeira como 
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importante para o processo de inclusão. No estudo de Dantas (2012), as 
professoras entrevistadas apontaram que esta etapa de ensino favorece 
práticas pedagógicas para o desenvolvimento e a participação dos alunos, 
aponta que os vínculos afetivos, a rotina e a sensibilidade são facilitadores 
da inclusão.  

Apesar dessas constatações, também foi verificado que ainda há 
barreiras para a inclusão, especialmente, a falta de entendimento das 
diferenças, de apoio pedagógico e de conhecimentos que contemplem a 
diversidade (Dantas, 2012). Da mesma forma, Speroto e Carlesso (2013) 
também apontam a importância da inclusão na Educação Infantil, mas 
salientam que ainda há desafios como a formação do professor, além de 
afirmarem que a inclusão é um processo lento e que precisa de 
investimentos. Esses relatos corroboram com a afirmativa de que a 
inclusão é um processo e demanda fundamentalmente o desenvolvimento 
cultural, para que seja refletido nas atitudes da sociedade e por 
consequência nas práticas escolares.  

Com relação à opinião dos pais ou cuidadores, Luiz e Nascimento 
(2012) identificou que para eles os educadores não estão preparados para 
a inclusão, mesmo assim acreditam que esse processo demonstra ser 
benéfico da educação infantil. Além disso, este trabalho apontou a 
necessária articulação entre os setores da saúde e educação e uma 
mudança no modelo de educação existente. Por outro lado, Christovam e 
Cia (2016), ao analisar a interação família-escola, a partir de dados 
coletados com pais e professores, constatou que apesar de haver abertura 
para essa relação, os pais não tinham clareza da importância de suas ações, 
dificultando o aproveitamento dessa interação e indicando a necessidade 
de investir no envolvimento efetivo, para aproveitar os benefícios da 
relação família-escola.  

O trabalho de Luiz e Nascimento (2012), realizado com pais, ao 
explorar a experiência deles no processo de inclusão dos filhos na rede 
regular de ensino, indicou a necessidade de acompanhamento das famílias 
antes, durante e depois do início da escolarização, com a intenção de que 
essa seja uma etapa vivida da melhor forma possível para a criança e para 
a família. No caso do papel do coordenador pedagógico para a inclusão de 
crianças na EI, Fonseca (2019) concluiu que os profissionais que 
participaram do estudo, tinham um papel crucial na organização para 
efetivar as práticas inclusivas no lócus de pesquisa. 
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Todos esses dados demonstram, quando vistos em conjunto, que 
a participação de todos da escola e da família é primordial para o processo 
de inclusão, visando a possibilidade da execução de um trabalho 
colaborativo, que se dá quando todos os envolvidos têm um objetivo 
comum e utilizam seus saberes e papéis específicos de forma conjunta e 
em prol de alcançá-lo, nesse caso o objetivo e o aprendizado dos 
estudantes.  

A partir dessas constatações, o trabalho teve como objetivo 
identificar a percepção das professoras, dos pais das alunas e da 
coordenadora pedagógica a respeito do processo de inclusão de duas 
crianças com Síndrome de Down na EI e as interações das alunas com 
seus pares e professores.  

 

Metodologia 

  

Considerando que o objetivo do presente trabalho foi identificar 
as percepções de diversos agentes a respeito da inclusão de duas crianças 
com Síndrome de Down na Educação Infantil, optou-se por realizar uma 
pesquisa exploratória, entendida como um tipo de pesquisa que tem o 
objetivo de explorar, identificar e compreender conceitos, fenômenos ou 
relações que ainda são pouco conhecidos ou investigados (Lösch; Rambo, 
Ferreira, 2023), sendo utilizado dois casos para ilustrar essas percepções.    

A coleta de dados foi realizada em um Centro Municipal de 
Educação Infantil (CMEI), em uma cidade de pequeno porte, da região 
sudoeste do Paraná. A pesquisa foi aprovada pelo comitê de ética em 
pesquisas com seres humanos (CAAE 83601418.4.0000.010).  

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com pais, 
professoras e com a coordenadora pedagógica, bem como observação das 
alunas em sala de aula. Anteriormente à coleta de dados, todos os 
participantes foram informados sobre o objetivo da pesquisa e, posterior 
ao aceite em participar, foram assinados os termos de Consentimento 
Livre e Esclarecido – TCLE.  

As entrevistas foram realizadas com as professoras das duas 
turmas em que as alunas com Síndrome de Down estudavam (Prof1 e 
Prof2) e a coordenadora pedagógica da instituição (Ped) de forma 
individual, sendo respectivamente com 15 questões e 14 questões. As 
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professoras foram questionadas sobre o que é a inclusão para elas, sua 
formação inicial e continuada, o papel da coordenação pedagógica e como 
foi a experiência em trabalhar com as alunas. A coordenadora foi 
perguntada sobre sua função no processo de inclusão, como se deu sua 
formação e a relação família/escola. Já os pais foram entrevistados em 
conjunto (Pais1) e separados (Pai2 e Mãe2), respondendo a 7 questões, 
sobre a recepção da notícia, os impactos da inclusão para as crianças e o 
papel do CMEI na educação delas. 

O protocolo de observação foi elaborado com adaptações, a partir 
do estudo de Carvalho, Alves e Gomes (2005), que propõe categorias 
comportamentais, com sete pontos específicos: 1) Episódio de 
observação: descrever a atividade; 2) Composição grupal: Número de 
participantes envolvidos no episódio da observação; 3) Composição 
grupal: gênero; 4) Estilo da interação; 5) Caráter social; 6) Forma de 
interação; e 7) Observações. Foi realizado para avaliar as interações entre 
as alunas e seus respectivos pares e professores. Neste estudo cada uma 
das turmas foi observada em duas ocasiões, ambas no contexto da sala de 
aula, cada uma das inserções durou cerca de duas horas. 

Os dados foram analisados de forma qualitativa, sendo cada uma 
das inclusões realizadas neste CMEI colocadas separadamente, às alunas 
observadas serão dados nomes fictícios, respectivamente Maria (Jardim II) 
e Luiza (Maternal II).  

 

Aluna 1 - Maria 

 

Maria ingressou no CMEI ainda no berçário, mas no momento da 
coleta de dados desta pesquisa já frequentava a turma do Jardim II (tinha 
5 anos). A turma contava com 12 alunos e, além da professora regente 
havia duas estagiárias, sendo que uma auxiliava a professora em tempo 
integral e a outra ficava meio período e era designada especificamente para 
acompanhar Maria nas atividades direcionadas.   A professora regente tem 
55 anos e atua na EI há 20 anos. Sua formação inicial é em pedagogia e 
tem especialização em Educação Especial. A coordenadora pedagógica do 
CMEI tinha 43 anos e trabalhava na educação infantil há 8 anos, e exercia 
a função de coordenadora há dois anos. 

A família nuclear de Maria é composta pelo pai, pela mãe e três 
irmãos mais velhos. Os pais de Maria preferiram responder por escrito as 
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questões da entrevista e de forma conjunta. Na época da coleta dos dados 
o pai tinha 46 anos de idade e a mãe 41.  

Quando questionados sobre o recebimento da notícia da SD, os 
pais afirmaram ter recebido a notícia aos 3 meses de gravidez, e que a 
partir de então se prepararam para a chegada de Maria, estudando sobre a 
síndrome e fazendo os ajustes que achavam necessários. A respeito da 
entrada da filha no CMEI, os mesmos afirmaram que foi natural e o 
acolhimento também. Quando questionados sobre a importância da 
instituição de educação infantil na vida da filha, colocam que é importante 
para a socialização, por ter mais alunos na turma, o papel da instituição, 
além de ensinar, fazer a inclusão (Pais1). E quando perguntados sobre 
como veem as aprendizagens da filha e as suas vivências no CMEI relatam 
que ela tem uma 

 

Aprendizagem lenta, após entrar no CMEI ajudou um 
pouco, mas poderia aprender mais, com a falta da segunda 
professora em tempo integral, que a lei orgânica do 
município não prevê, sua aprendizagem está defasada em 
idade/série (Pais1, 2018). 

 

Além de frequentar o CMEI, Maria realizava também o AEE em 
uma instituição especializada, com atendimentos no contraturno, durante 
a semana. Quando questionados sobre como veem a relação de Maria 
com os colegas e professores, os pais afirmaram: 

 

A relação com os colegas e professores é demorada para 
interagir (no CMEI), depois de alguns minutos se solta e na 
APAE vai uma vez por semana com cada profissional e está 
sempre feliz (Pais1, 2018). 

 

A coordenadora mostra divergência sobre a opinião dos 
profissionais e, especificamente, dos pais de Maria a respeito de sua 
inclusão: 

 

A Maria, ela tá bem mais inclusa, na nossa opinião, na 
opinião do pai não, mas ela tá bem inclusa, ela faz tudo que 
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os outros fazem, salvo os dias que ela se recusa a fazer, que 
daí já é uma questão de comportamento né, questão 
emocional né (Ped, 2018). 

 

A professora quando questionada sobre as características 
específicas da SD, afirmou que: 

 

As crianças com SD são menores em tamanho e seu 
desenvolvimento físico e mental são mais lentos que as 
outras crianças de sua idade (Prof1). 

  

Sobre o planejamento das atividades, a professora afirma que 
utiliza principalmente pesquisas na internet e conversas com profissionais 
que já tiveram a experiência de trabalhar com a aluna. Essa constatação 
também foi feita pela coordenadora pedagógica que destacou a 
importância das pesquisas na internet e das conversas com profissionais 
que já atuaram com crianças com Síndrome de Down. A coordenadora 
relata esse processo. 

 

A profª em si e as estagiárias buscaram ter um pouco mais de 
conhecimento, relembrar os cuidados. Assim, eu quero 
estimular a fala, então pesquisaram, também pediram ajuda 
as profs da APAE e daí como a gente tinha fono e psicóloga 
na escola, a gente também pedia a ajuda delas, como que 
podia estimular, foi bem legal, mas assim a principal fonte 
era a internet, né, e daí os profissionais que ajudaram também 
(Ped, 2018). 

 

 A coordenadora destaca sobre sua função que: 

 

A gente tem todo o trabalho do cuidado com a escola e a 
parte pedagógica, é muita criança, é muito trabalho fora do 
pedagógico que a gente tem que fazer. Daí a parte do 
pedagógico fica devendo, daí o que sobra no caso a gente 
atende todo mundo, o senso comum aqui, daí a parte 
especial a gente fica devendo (Ped, 2018). 
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Os dados obtidos por meio das observações mostraram que Maria 
costuma se afastar dos lugares comuns e brincar separadamente dos 
colegas e que os contatos e comunicação com os colegas acontecem mais 
frequentemente nas atividades livres. Um episódio que denota essa 
interação ocorreu durante a brincadeira com peças, que foram distribuídas 
em um tapete no centro da sala e os alunos puderam manuseá-las 
livremente: 

 

Episódio1 - Em determinado momento da atividade Maria 
pediu que a Colega assumisse seu posto na brincadeira, 
porque ela estava cansada, elas trocaram um pouco de lugar 
nesse momento. Desenvolveram também diálogo sobre a 
casa que a Aluna1 estava construindo: 

Colega1: o que você está fazendo? 

Maria: Uma casa, é muito difícil, é de madeira. 

Depois de alguns instantes a casa virou uma “avoadeira”, foi 
nesse momento que Maria fez sons desse objeto imaginário e 
trocou de lugar com a amiga, ensinando a ela o som que esse 
objeto deveria fazer.  

 

 A observação das atividades direcionadas, mostrou que a estagiária 
responsável por auxiliar Maria fornece diferentes níveis de ajuda, 
incluindo explicação da atividade e a colocação do lápis na mão da aluna 
(em uma atividade de pintura) para que conclua a atividade mais rápido. A 
estagiária também acompanha a aluna no momento do lanche, já que esta 
geralmente fica um tempo a mais no refeitório. 

 A observação da interação entre a aluna e a professora, mostrou 
que a professora apresenta de forma diferente a atividade para Maria. 
Enquanto os outros alunos copiam do quadro negro a data, a professora 
se aproxima de Maria, escreve a data em uma folha e explica que ela pode 
copiar da folha. Em alguns momentos as professoras elogiaram Maria no 
desenvolvimento das atividades. 

Em situações de brincadeira observadas, Maria tentava explicar ou 
se comunicar com os colegas, falando palavras criadas por ela, e não era 
compreendida, então colocava as mãos no rosto, um gesto que demorava 
pouco tempo, não houve intervenção dos colegas ou da professora nesses 
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momentos. Nos momentos observados as tentativas de contato e 
interação aconteceram predominantemente entre Maria e seus colegas.  

 

Episódio 2 - Em um dos dias observados Maria colocou as 
peças na boca, muitas vezes, quando o Colega2 percebeu e 
disse: 

Não coloca as pecinhas na boca, você vai morrer, não pode 
colocar. Depois ele se escondeu atrás de Maria brincando. 

Episódio 3 – A Colega1 se aproxima de Maria, busca 
estabelecer contato, mas Maria não responde como ela 
espera. A mesma colega volta a estabelecer contato 
posteriormente, durante a brincadeira com peças e aí então o 
contato é efetivado com sucesso. 

 

 A professora destaca que Maria é muito calma nas aulas e 
brincadeiras, mas professoras anteriores reclamavam do comportamento 
agitado da menina, e ela não entendia essas reclamações. A coordenadora 
denota o entrosamento da aluna: 

 

[...] ninguém vê diferença nelas, as crianças não veem, ela 
brinca, vai no ginásio, no parque, é tudo igual, as duas 
(Aluna1 e 2) nunca sofreram bullying aqui na escola, assim por 
parte das crianças de maneira nenhuma, é bem tranquilo o 
entrosamento com eles, ela é amiga, as vezes pega um 
amiguinho só pra ela embaixo da mesa e ficam mais, assim, 
juntos, ela tem preferências [...] (Ped, 2018). 

 

Aluna 2 - Luiza 

 

Luiza ingressou no CMEI ainda no berçário e no momento da 
coleta de dados desta pesquisa já frequentava a turma de Maternal II 
(tinha 3 anos), a turma tem um total de 18 alunos. O pai de Luiza (Pai2) 
tinha 28 anos e a mãe (Mãe2) 23, o casal tem Luiza e uma filha mais nova.  

A professora que atua diretamente com a aluna, tem 30 anos, está 
na EI há 2 anos, tem formação inicial em pedagogia e especializações, em 
Educação Especial e Educação infantil. Além desta professora havia duas 
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estagiárias, uma delas auxiliava na turma em tempo integral e a outra 
ficava meio período, a mesma que era designada para acompanhar Maria 
especificamente, seu tempo no CMEI era distribuído entre as duas alunas. 

A notícia sobre a criança apresentar SD foi dada aos pais logo 
após o nascimento da filha, a mãe destaca em sua fala a informação que o 
médico lhe repassou sobre os possíveis problemas cardíacos da menina e 
o quanto isso afetou sua percepção sobre o que era ter uma filha com SD:  

 

[...] aí quando ele (o médico) falou assim, que essas crianças 
nascem com problema de coração, aquilo foi um choque 
enorme pra mim e eu só pensava coisa ruim na minha cabeça 
[...] (Mãe2, 2018). 

 

Já o pai foi contatado diretamente pela mãe: 

 

[...] Daí ela me falou assim: só que tem um problema nossa 
filha, ela tem Síndrome de Down e eu falei qual é o 
problema né? Eu fiquei meio confuso no começo, porque 
nunca tinha lidado assim né [...]. (Pai2, 2018). 

 

Com o passar do tempo apontam as mudanças sobre o que é para 
eles ter uma filha com SD:  

 

Só que com o passar do tempo eu vejo que não era o que eu 
pensei, né[...] A Luiza é inteligente, ela corre, ela brinca [...] 
quando ela era bebezinha ela só mamava e dormia e eu 
pensava, será que ela vai interagir com as outras crianças? Eu 
ficava pensando essas coisas, aí com o passar do tempo eu 
fui vendo que ela foi se desenvolvendo bem (Mãe2, 2018). 

 

Mas bem aqueles dias (logo após o nascimento de Luiza) deu 
aquela reportagem no fantástico sobre a SD, nossa, aquilo foi 
um livro, a gente aprendeu muito com aquilo lá, daí foi feito 
os exames, tudo certinho, foi comprovado, foi feito um 
cariótipo e a partir dali a gente fez os exames de coração e 
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acompanhou com o pediatra em (falou a cidade), o doutor X 
e fomos esclarecendo as coisas [...] (Pai2, 2018).  

 

Os pais, quando questionados sobre a decisão de colocar a filha 
no CMEI, destacam a importância dos serviços de Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) em uma instituição especial que ela 
frequenta e ao mesmo tempo o ensino regular no CMEI  

 

Foi meio que automático (a matrícula de Luiza no CMEI), 
porque ela participa da APAE também, então ela participa da 
escola aqui e da APAE na parte da tarde. Então são duas 
opções que vão ajudar muito em tudo, que vai incentivar ela 
a melhorar e já melhorou muita coisa [...]. A importância é 
que aqui (no CMEI) ela vai ter a inclusão de ter outras 
crianças junto, para brincar e para aprender. Que nem lá na 
APAE tem dois ou três alunos só né, é diferente, lá tem um 
ensinamento diferente, é mais estimulação, tem 
acompanhamento com o pessoal do SUS também, com 
psicólogo e todos os outros componentes e aqui já é a parte 
da estimulação né, dela correr né, pra lá e pra cá (Pai2, 2018). 

 

A partir das observações de Luiza em sala de aula também foi 
possível notar as interações com os colegas, sendo essas ferramentas para 
o desenvolvimento e afirmação dos princípios da inclusão 

 

Episódio 1 – A Colega1 imitou o gesto de Luiza e as duas 
repetiram o movimento por algumas vezes. Dançando juntas 
por um momento curto de tempo. 

Episódio 2 – Na atividade de cantar músicas, as crianças 
permaneceram perto umas das outras, fazendo gestos e 
demonstrando seus gostos específicos por uma música ou 
outra. Todas chegaram ao consenso de uma determinada 
música e dançaram juntos por um período. 

Episódio 3 – Novamente na atividade de brincadeira com 
peças, os colegas se abraçam e a Colega1 faz carinho em 
Luiza. 

 



55 
 TEMPO DA CIÊNCIA, Toledo, v. 32, n. 64, julho – dezembro. 2025. 

Quando questionados sobre as características da aluna e que 
poderia estar relacionada a síndrome, a teimosia aparece em algumas falas  

 

Olha, são crianças teimosas, não são fáceis de lidar né [...] 
(Pai2, 2018). 

 [...] eu percebo que ela é mais teimosa que os demais (fala 
sobre as características da SD), ela tem dificuldade de parar 
enquanto tá fazendo a atividade, de prestar atenção assim, ela 
tá sempre andando pela sala, é isso que eu tenho percebido 
mais (Prof2, 2018). 

[...] ela é bem teimosinha também e ruim, ela é tinhosinha a 
bichinha, na verdade, ela faz barda perto da sogra e do pai 
dela, aí eu queria ter esse limite com ela sabe né [...] (Mãe2, 
2018).  

 

Quando questionada sobre seu planejamento, a professora coloca 
que planeja para a turma toda, não há diferenciação das atividades e nem 
material adaptado. E sobre se a inclusão da aluna, quando questionada se 
esse processo interferia nas atividades diárias da turma, a professora relata 
algumas vivências 

 

Eu acredito que interfere, por causa dessa questão de ela não 
parar, tu tem que estar sempre correndo atrás dela assim [...] 
na organização assim de atividades ela tá sempre andando, 
daí tu tem que estar indo atrás né, mas não é nada assim, que 
é o bicho né (Prof2, 2018). 

[...] Que nem esses dias, eu fiz uma atividade pra trabalhar a 
coordenação, enquanto a minha estagiária estava lá 
organizando eles e eu desenvolvendo a atividade, ela estava 
andando pela sala, então com ela aquele dia eu não consegui 
(Prof2, 2018).  

 

 A professora coloca também algumas dificuldades, que se 
relacionam ao número grande de alunos na turma e as idades alternadas, o 
que segundo ela prejudica o processo de aprendizagem de todos os 
alunos, relata que está tentando desenvolver atividades, mas se sente 
frustrada (Prof2, 2018).  
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 Foi realizada uma atividade de passar o cadarço em algumas 
figuras de madeira, desenhando seu contorno em zigue-zague, a estagiária 
que é designada para auxiliar a aluna nas atividades direcionadas ficou ao 
lado de Luiza durante a atividade, ela colocava o fio nos buracos e pedia 
para que a aluna puxasse. 

  A coordenadora ressalta o aspecto que coloca como necessário 
para efetivação do processo inclusivo das estudantes, considerando a falta 
de um professor especializado que oriente o professor regente, que 
orientasse toda a escola como se deve trabalhar, é o que mais faz falta 
(Ped, 2018).  

Observamos também alguns mecanismos utilizados pela aluna ao 
tentar se comunicar com os colegas: 

 

Episódio 4 - Em diversos momentos da observação Luiza 
tenta estabelecer contato com os colegas, gesticulando e não 
recebe a interação desejada, ou quando é contrariada, se 
afasta do restante da turma e bate a cabeça no chão. 

 

Em vários momentos nas falas dos pais e da professora, se 
destacam as evoluções e o desenvolvimento da aluna: 

 

To acreditando na minha né, to muito satisfeito que ela 
começou a caminhar pra cá e pra lá [...] (Pai2, 2018). 

Ela é muito inteligente, em casa eu peço pra ela assim: 
“Luiza pega tal coisa pra mãe”; tipo uma colher, um chinelo, 
uma toalhinha, ela vai lá e pega. Ou “Luiza guarda lá na 
cozinha pra mãe”, ela vai lá e guarda (Mãe2, 2018). 

Episódio 5 - No momento do café, onde as crianças vão 
para o refeitório, a professora se aproximou e comentou 
sobre a diferença da aluna no início do ano e agora, que já 
estava se alimentando sozinha.  
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Discussão dos resultados 

 

Neste trabalho, nos relatos dos pais, podemos considerar a 
diferença quando ambos receberam a notícia. Os pais de Maria, que foram 
comunicados antes, tiveram um tempo maior para preparação e 
adaptação. Já os pais de Luiza, receberam a notícia no momento do 
nascimento, e relataram o choque inicial. A recepção da notícia de uma 
criança com deficiência, pode gerar diversas reações na família, que 
podem variar em ordem e grau, de acordo com as suas especificidades. 
Paniagua (2004) descreve as reações que podem acontecer até chegar a 
adaptação, podendo passar por fases como de choque, negação e reação. 
Assim, quando a notícia pode ser dada antecipadamente e da forma mais 
acertada possível, tende a facilitar a procura por informação e a adaptação 
da família.  

Ambos os pais relataram a importância da colaboração entre o 
CMEI e a instituição que oferta o AEE e que as alunas participavam 
ativamente de ambos, destacando o papel de interação do CMEI e os 
atendimentos específicos da instituição especializada. Esse dado 
demonstra que a presença da criança na escola comum precisa de fato ser 
conjugada com os atendimentos do AEE. Essa perspectiva, foi ainda mais 
enfatizada com a publicação recente da Lei nº 14.880, de 04 de junho de 
2024, que instituiu a Política Nacional de Atendimento Educacional 
Especializado a Crianças de Zero a Três Anos (Atenção Precoce) 
garantindo o atendimento especializado (serviços, apoios, recursos) as 
crianças da educação infantil desde os primeiros anos de vida, para 
atender suas necessidades, com vistas à promoção do desenvolvimento 
infantil pleno e inclusivo. 

Quanto aos comportamentos das alunas em sala de aula, os dados 
apontam diferenças entre elas, sendo Maria mais calma e Luiza mais 
inquieta, com Luiza reagindo à frustração com comportamentos de risco 
(bater a cabeça) e Maria com atitudes (colocar as mãos na cabeça) pouco 
observadas pelas professoras. A observação dessa diferença entre elas 
reforça a noção que ainda que pessoas com SD apresentem similaridades 
em algumas características não significa que todas apresentem o mesmo 
quadro, sendo cada uma delas geneticamente única (Siqueira, 2021), 
implicando em formas únicas de se comportar e ritmos próprios para 
aprender, devido a fatores biopsicossociais que precisam ser analisados. 
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Além disso, o tempo de escolarização de Maria pode ter contribuído para 
a maior apropriação da rotina estabelecida no CMEI.   

Cabe ainda destacar que a importância do papel do professor 
nessa questão comportamental, sendo fundamental a compreensão de 
ambos os comportamentos de frustração, que expressam o 
descontentamento das alunas, mesmo que de formas diferentes, propondo 
mudança nas estratégias, dando visibilidade às necessidades de cada aluna, 
para que não sejam rotuladas e nem sua aprendizagem comprometida 
(Carneiro, 2012). Adicionalmente, pode-se afirmar que a educação infantil 
nesse sentido, pode ser uma ferramenta de descoberta das especificidades 
e instrumentalização para que a criança com deficiência se desenvolva e 
seja de fato incluída, reconhecendo que ela tem vontades, necessidades de 
cuidado, de proteção, de escutar e aprender, entre outras, como qualquer 
outra criança (Ferrarini, 2016).  

A proteção por parte dos colegas, se destaca em alguns momentos 
observados, como na colocação do tênis em Luiza ou na “dica” do colega, 
quando Maria colocou as peças na boca. Atitudes como essas podem ter 
efeitos positivos ou negativos, como destaca Freitas (2016), são positivas 
quando existe a aceitação da criança no grupo, há a ajuda para realização 
de algumas tarefas e a criança participa de todas as atividades, como 
acontece nas situações apresentadas nesse estudo. E são negativas quando 
a criança é superprotegida e impedida de desenvolver ações, o que 
prejudica o processo de inclusão.  

Quanto às interações, essas aconteceram, prioritariamente, entre as 
crianças e nos momentos de brincadeira livre em ambos os casos. Com 
maior frequência na turma de maternal II, com a aluna Luiza, pois as 
atividades coletivas, como canções, são realizadas em número maior do 
que no Jardim II em que Maria se encontra, e são dessas atividades 
coletivas que surgem os momentos de trocas entre as crianças. 

Nos episódios de interação, em ambos os casos, prevaleceu a 
chamada interação complementar, que acontece quando há influência de 
uma criança sobre a outra, com características pró-social, ou seja, quando 
as ações desenvolvidas envolvem amizade, cumplicidade e confiança 
(Carvalho; Alves; Gomes, 2005). Esse fato demonstra na prática, no caso 
relatado, a importância da valorização do brincar para inclusão e seus 
inúmeros benefícios na educação infantil, como os aspectos cognitivos, 
sociais, afetivos, motores e outros que são estimulados na brincadeira, 
principalmente quando esta acontece entre pares (Freitas, 2016).  
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Quanto ao planejamento das atividades, ambas as professoras 
afirmaram que não há atividades diferenciadas, buscando atividades que 
atendam às peculiaridades das alunas. A coleta de dados não contemplou 
quais e como essas atividades são selecionadas, porém sabe-se que para a 
promoção do aprendizado dessas crianças é necessário “um planejamento 
didático-metodológico que contemple estratégias e recursos flexíveis, 
capazes de explorar suas habilidades” (Saraiva; Kottel, 2023, p. 03). O que 
se observou foi a ajuda por parte da estagiária para terminar a atividade 
(comum) mais rápido, no caso da Maria ou para executá-la (colocar o 
cadarço), no caso da Luiza. Obviamente que o suporte é importante, mas 
para as atividades desenvolvidas naquele dia, a ênfase poderia ser na 
autonomia da criança e não na simples conclusão da atividade.   

A falta de acompanhamento do professor/estagiária em tempo 
integral é destacada pelas profissionais e pelos pais como uma condição 
que ajudaria no processo de inclusão. Há também a indicação da 
necessidade de um professor especialista que trabalhe em conjunto com 
os professores inseridos em sala de aula. A presença de um professor 
especialista pode de fato favorecer o trabalho em equipe, dividir as 
preocupações, discutir e refletir sobre as práticas pedagógicas, e partir das 
potencialidades dos alunos (Almeida, 2015), no entanto, a opção pela 
escola especial como lócus do AEE, em um lugar distinto e distante do 
CMEI, dificultam ou inviabilizam essa possibilidade, com o ensino 
comum e a educação especial sendo paralelas, em uma justaposição que 
não implica em articulação entre ambas, no mesmo espaço e tempo.   

A coordenadora pedagógica do CMEI destacou durante a 
entrevista alguns mecanismos utilizados para a melhoria do trabalho dos 
professores com as alunas, como o uso da internet, conversas com outros 
profissionais, as especializações, que auxiliam de alguma forma nesse 
processo e demonstram o interesse da instituição, mesmo com poucas 
condições, na manutenção e melhoria da escolarização de Luiza e Maria. 
Assim destaca-se a importância da utilização de estratégias diferenciadas 
que quebrem o padrão exclusivo e proporcionem segurança para atuação 
das profissionais. 

Quanto à percepção sobre a inclusão, os relatos indicam que 
parece haver uma convergência entre coordenadora e pais2 e uma 
diferença entre ela e os pais1. No caso dos pais2, eles enfatizam os 
pequenos avanços, já os pais1, além de reconhecer melhoras, são pais que 
argumentam em favor de melhorias para a inclusão da filha. Com isso, 
pode-se afirmar que o CMEI está contribuindo para o desenvolvimento 
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das crianças, porém, como é sabido, a inclusão é um processo que precisa 
contar sempre com recursos humanos e materiais para atender de forma 
plena todas as diferenças na escola.    

 

Considerações Finais 

 

O reconhecimento da importância da inclusão na Educação 
Infantil remete a um novo olhar sobre a questão, considerando sobretudo 
os efeitos benéficos para a própria criança, seus pares e a necessidade de 
mudanças institucionais para garantir o desenvolvimento das 
potencialidades dessas crianças. 

A opção pelo CMEI, em contrapartida a escolha exclusiva da 
escola especial, provavelmente se apresenta aos pais como um grande 
desafio ao considerar toda a estrutura pedagógica, assistencial e de saúde 
encontrada nessas escolas especiais, quando comparada a escola comum. 
Porém a manutenção da criança na escola comum, embora desafiante em 
termos de recursos, pode contribuir para que ela tenha uma vida social e 
acadêmica mais satisfatória.  

Para tanto, como observado neste estudo, ainda são necessárias 
mudanças atitudinais na escola que garantam o pleno desenvolvimento da 
criança. Além disso, sabe-se que a formação dos professores (regentes ou 
de apoio) aliada ao atendimento conjunto e colaborativo com a educação 
especial ainda fornece uma das melhores alternativas para o 
encaminhamento seguro da escolarização dessas crianças.  

Mesmo que haja o reconhecimento da importância das interações 
sociais na educação infantil, destaca-se que essa etapa do ensino não deve 
se constituir como um espaço exclusivo de socialização, mas sim, deve 
garantir também o aprendizado dessas crianças, muito embora tenha sido 
constatado que no caso das crianças com SD, nessa pesquisa, esse aspecto 
foi o menos enfatizado.  

Considerando que um dos princípios da inclusão sugere que a 
criança com deficiência tenha garantido a sua plena participação na vida 
escolar, contemplando todos os aspectos do seu desenvolvimento (social, 
cognitivo e emocional) e, que a educação infantil também se propõe ao 
desenvolvimento de todos eles, essa convergência precisa ser mais 
enfatizada e trabalhada, garantindo às crianças com deficiência o respeito 
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a sua individualidade - no ritmo de apropriação dos conhecimentos - e 
com propostas ou meios alternativos  para o processo de 
desenvolvimento e aprendizagem. Em suma, não existe qualquer distância 
em termos dos objetivos a serem alcançados com essas crianças, apenas 
outros meios para alcançá-los.  
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